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4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 3838/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Cristina Mendes Brás, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 664/93.0TBPVZ (ex-processo n.º 13/95),
pendente neste Tribunal contra o arguido João Rodrigues Pereira,
filho de José Pereira e de Constância Rita Rodrigues, nascido em 18
de Fevereiro de 1944, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 357361, com domicílio na Rua da Nossa Senhora de Fátima, sem
número, Caldelas, 4800-000 Guimarães, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 26 de Maio de 1993, por despacho de 1 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Cristina
Mendes Brás. — A Oficial de Justiça, Emília Ramos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 3839/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Albergaria, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ribeira Grande, faz saber que neste Tribunal, correm uns autos de
processo comum (tribunal singular), n.º 73/02.1PCRGR-A, separa-
dos por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal singular) n.º 73/02.1PCRGR do 1.º Juízo deste Tribunal,
onde foi declarado contumaz desde 7 de Maio de 2003 o arguido
Carlos Manuel Andrade Estrela, filho de José Eduardo Correia da
Estrela e de Maria Orvalina Andrade Estrela, nascido em 22 de Abril
de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12453254, com
domicílio na Rua do Dr. Rui Galvão de Carvalho, 54, Rabo de Peixe,
9600-000 Ribeira Grande, por se desconhecer o seu paradeiro certo
e, por ter sido condenado pela prática de um crime de ofensa à in-
tegridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 26.º, 143.º,
n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 2, alínea g) do Código Penal,
praticado em 30 de Março de 2002, por despacho de 27 de Janeiro
de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Albergaria. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Parada.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA
FEIRA.

Aviso de contumácia n.º 3840/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Salvadorinho, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 399/
98.7GDVFR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Pedro Bru-
no Pereira Santos, filho de Alberto de Jesus Santos e de Maria Laurinda
Pereira da Rocha Santos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4
de Abril de 1976, solteiro, com domicílio na Rua de Vasco da Gama,
33-B, 8005 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime
de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Pe-
nal, praticado em 28 de Julho de 1998, por despacho de 10 de Maio
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Salva-
dorinho. — O Oficial de Justiça, João Moura.

Aviso de contumácia n.º 3841/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Salvadorinho, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 6903/
99.6TDPRT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Joaquim
Fernando Teixeira da Silva, filho de Carlos Silva e de Maria Adelaide

Teixeira, natural de Airães, Felgueiras, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 19 de Maio de 1965, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 9646082, com domicílio em Paraíso, Airães, Felgueiras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 30 de Dezembro de
1999, e um crime de danificação ou subtracção de documentos e
notação técnica, previsto e punido pelo artigo 259.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Salva-
dorinho. — A Oficial de Justiça, Lúcia Paiva.

Aviso de contumácia n.º 3842/2005 — AP. — A Dr.ª Iolanda
Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2150/90.0TBVFR,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Esmeralda da Silva, filha
de Maria Júlia da Silva, natural de Peso da Régua, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 10 de Abril de 1957, titular do bilhete de
identidade n.º 5779542, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 319/97, de 19 de Novembro,
praticado em 28 de Junho de 1989, por despacho proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

4 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Iolanda Pereira. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Paiva.

Aviso de contumácia n.º 3843/2005 — AP. — A Dr.ª Iolanda
Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 659/01.1GDVFR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Zacarias Manuel Castro
Ribeiro, filho de Manuel Francisco Ribeiro e de Bernardina Silva
Castro, natural de Fiães, Santa Maria da Feira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 7 de Abril de 1968, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 9323298, com domicílio na Rua da Maciei-
ra, Fiães, Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 20 de Agosto
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Iolanda Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3844/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Salvadorinho, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2121/
04.1TBVFR, pendente neste Tribunal, contra o arguido José Manu-
el da Silva Pereira, filho de Júlio Pereira da Rocha e de Maria da
Conceição Silva Fernandes, de nacionalidade portuguesa, nascido em
26 de Junho de 1961, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7916793, com domicílio na Rua do Dr. Antão de Almada, 284,
1.º, esquerdo frente, Rio Tinto, 4435-000 Rio Tinto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 204.º, 22.º e 23.º do Código
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Penal, praticado em 10 de Agosto de 2001, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
cessada a declaração de contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Proces-
so Penal, por se ter apresentado em juízo.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Salva-
dorinho. — A Oficial de Justiça, Graça Vasconcelos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA
FEIRA.

Aviso de contumácia n.º 3845/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 188/94.8TBVFR, pendente neste Tribunal, contra a arguida Es-
trela Maria Marques Gomes da Silva, com domicílio na Rua de Cân-
dido dos Reis, 258, Santa Maria, 4400 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Maio de 1994,
por despacho de 11 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por a arguida se ter apresentado a juízo.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Ferraz
Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3846/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 527/02.0TBVFR, pendente neste Tribunal, contra a arguida Ma-
ria Adelaide Ribeiro Nóbrega da Silva, filha de António Joaquim
Gomes Nóbrega e de Deolinda da Costa Ribeiro, nascida em 9 de
Maio de 1966, casada, com domicílio no Vale do Monte, 25, Lordelo,
5000-184 Vila Real, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal,
praticado em 22 de Maio de 2002, por despacho proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, por a arguida se ter apresentado a juízo.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Ferraz
Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3847/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1767/95.1TBVFR, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Joaquim Manuel Assunção Oliveira, filho de Joaquim Gomes de Oli-
veira e de Guilhermina Henrique da Assunção Oliveira, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 21 de Fevereiro de 1954, titular do
bilhete de identidade n.º 2352966, com domicílio na Praceta de Ary
dos Santos, bloco 0, 5, s/v, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, 2675
Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 25 de
Março de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; e ainda a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Ferraz
Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Magalhães.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 3848/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
António G. D. Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém, faz saber

que, no processo comum (tribunal singular), n.º 192/99.0PBSTR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel Dias dos
Santos, filho de José Gomes dos Santos e de Maria de Jesus Dias
Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de
1956, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5211152, com
domicílio na Rua de Henrique Barbosa, 4, cave, esquerda, Apelação,
2670-000 Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime
de violação da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo
artigo 250.º do Código Penal, praticado em 20 de Outubro de 1994,
por despacho de 9 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

20 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim António G.
D. Silva. — A Oficial de Justiça, Erundina Ferreira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 3849/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Barata, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 9/03.2GCSTC, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Gilberto Faustino dos Santos, filho de João Faustino dos Santos e de
Maria Rodrigues dos Santos, de nacionalidade brasileira, nascido em
6 de Outubro de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º c1909448,
com domicílio em Chaparral, 7555 Cercal do Alentejo, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habitação
legal, praticado em 6 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Bara-
ta. — A Oficial de Justiça, Rosina Matos.

Aviso de contumácia n.º 3850/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Barata, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo abreviado n.º 474/
02.5GHSTC, pendente neste Tribunal, contra o arguido Miguel Angel
Dominguez Perez, filho de Gaspar e de Cirila, natural de Espanha,
de nacionalidade espanhola, nascido em 5 de Julho de 1958, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 05236630-J,
com domicílio em C. Porthos 27, 28011 Madrid, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 25 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Bara-
ta. — A Oficial de Justiça, Fátima Ramos.

Aviso de contumácia n.º 3851/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Barata, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 201/01.4GCSTC, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Evgueni Anastassov, filho de Stanislav Anastassov e de
Valentina Anastassova, de nacionalidade russa, nascido em 20 de
Junho de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º 4396593, com
domicílio no Bairro do Liceu, bloco 33, rés-do-chão, direito, 7500-
000 Santo André, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Outubro


